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Leis diferentes
ameaçam eficácia da
Procuradoria Europeia

Leis diferentes e falta de adesão por parte dos Estados
podem reduzir eficácia no combate à fraude na UE

MARLENE CARRIÇO
JOÃO MALTEZ

As diferentes realidades dos orde

namentosjurídicos dos vários Es
tados membrosdaUnião Europeia
UE poderão comprometer a efi
cáciadafuturaProcuradoriaEuro
peia umorganismoquevisaprote
ger o orçamento da UE da fraude
Esta é aopinião dos advogados es
pecialistas em Direito Europeu
contactadospeloNegócios quecon
sideramaindaassimpositivaacria
çãodesteorganismo

Énaturalquesurjamdificulda
des tanto a nível das normas subs
tantivas relativas por exemplo às
penas aplicáveis responsabilidade
penal de pessoas colectivasou pra
zos de prescrição como a nível das
regras processuais como é o caso
dasregras sobre admissibilidadeda
prova quevariambastanteentreos
Estados membros antecipouSara
Martins associadaséniordaPLMJ

Namesmaonda Miguel Men
des Pereira sócio daVieira deAl
meida disse que o funcionamen
to e a eficácia da Procuradoria Eu
ropeianãopoderãodeixardeserin
fluenciadospelas idiossincrasias de
cadaumdos sistemas E que isso
fará com que não seja possível
pelomenosnumfuturopróximo
atingir a harmonização almejada
pelaComissãoem termosdeeficá
ciaprosecutória em todos os Esta
dos membros

Quantos países vão aderir
Os entraves àquela que se preten
de queseja umaProcuradoria Eu
ropeia não se ficam por aqui Há
mesmo o risco de uma barreira
préviaaesta O sucesso deste or
ganismo também será medido
pelo número de países da UE que

irão aderir ao mesmo afirmou
GonçaloAnastácio sócio da SRS
Parajá sabe se que a Dinamarca
nãoparticipará noprojecto Tam
bém há dúvidas quanto ao Reino
Unido eà Irlanda

É possível o projecto avançar
com o acordo de apenas nove paí
ses mas Pedro Gouveia eMelo da
Morais Leitão consideraque caso
esta iniciativa se limite auma coo
peração reforçada entre um con
junto de Estados membros o seu
efeitoútil nocombateàfraudecon
traoorçamentodaUEanível euro
peu poderá ficarprejudicado

Miguel Gorjão Henriques só
ciodaSérvulo levanta aindaoutros
eventuais problemas questões
como o seu modelo organizativo
centralizado descentralizado à
voltadeumProcuradoreuropeu
a própria independência ou auto

nomiadaProcuradoriaEuropeiae
o exercício da «acção pública» jun
todostribunaisnacionaisvãocolo
cardificuldades

Comissão Europeia pretende
combater a fraude
Apesardestesentraves os cincoad
vogadosconsideramacriaçãodes
teorganismoumadecisãopositiva
porpermitir colmatarcertas insu
ficiênciasdosistemaactual decom
bate aoscrimes lesivosdos interes
ses financeiros da União subli
nhouPedroGouveia eMelo

Apropostade instituiçãodaPro
curadoriaEuropeia consubstancia
os esforços daComissãoEuropeia
para melhorar a acção penal de
combate à fraude em toda aUE A
Procuradoriaterácomocompetên
cias exclusivas ainvestigação aac
ção penal e se sejustificar a sub
missão ajulgamento nos tribunais
dosEstados Membros

Acriaçãodesteorganismo cujo
projecto foi apresentado pela Co
missária Europeia para a Justiça
Viviane Reding no passado dia 17
de Julho é umamatériaquevem
sendo discutida desde a década de
90 e que estavaprevisto nos trata
dos fundamentais daUnião desde
2009 com a entrada em vigor do
TratadodeLisboa

Naapresentaçãodoprojecto Vi
vianeRedingdisseque oscrimino
sos que exploram as lacunas da lei
para se apropriarem do dinheiro
dos contribuintes não devem ficar
impunes por não dispormos dos
instrumentosadequadosparaos le
varmos a tribunal AComissária
apelou ainda aos estados que
apoiema iniciativaparaque aPro
curadoria Europeia possa entrar
em funcionamento em 1 de Janei
rode 2015
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